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Da. COmissão Mista, incumbida. de apreciar 
a Meuapmn.0 95, de 1975 (CN) (n.o 1f9, de 
1975, Da. Presidêíleia. da Bepúb1lea.> do Senhor 
PresIdente da Repúbl1ca, .uhJDdencfo' à apro­
vação do Conpesso Nacional o texto do De­
creto-lei n.o 1.U2, de 23 de outubro de 1975, 

que "dispÕe sobre o Salárlo-Edueação". 

Relator: J)eputaclo Ney Lopes 
Pela. Mensagem n.O 349, de 29 de outubro de 1975 

(n.o 95, de .1975, no Congresso Naciona.l), o senhor 
Presidente da. República. encaminhou à. dellbel'ação 
do Congresso Nacional, na forma do art, 55 da Cons­
tituição, o texto do Decreto-lei n.O 1.422, de 23 de 
outubro de 1975, que "reestrutura o Salário-Educa.­
ção". 
. De acordo com a ExposIção de Motivos n.o 513, 
do Senhor MiniStro de ~tado da Educação e Cultu­
ra, que acompanha o referido texto, o seu objetivo 
fundamental "é revogar a disposição constante do 
art. 7.0 da Lei n." 4.440, de 27 de outubro de 1964, 
que institui o salário-educação, conferindo competên­
cia supletiva aos Estados para legislarem sobre a 
matéria, fixando e regulamentando o chamado "sa­
lário-educação 2". Entende o Titular da. Educação 
que aquela competência deve ser consolidada no âm­
bito federal, a fim de se permitir a introdução de 
uma sistemática. uniforme para0 lançamento, arre­
cadação, fiscalização, controle e distribuição do sa­
lário-educação, o qual deverá "constituir uma con­
tribuição unificada, recolhida pela União, somando 
as alíquotas federal e estadual (onde já criada) 
atuais". 

Como se sabe, nos termos do citado art. 7.° da 
Lei que criou o Salário-Educação, esta contribuição, 
devIda. pelas empresas vInculadas à prevIdência so­
cial, pode ser instituída "por ato de autoridade. com­
petente da adminIstração e.9tadu:lI do ensino". 

O Decreto-lei em exame fixa a alíquota., trans­
ferindo para ;regulamento próprio esta fixação, que, 
por sua vez, deverá basear-se em estudos de nature­
za econômico-financeira, a fim de compatibilizar as 
necessidades de recursos para a educação de 1.0 grau 
e as conveniências da economia nacional. Com isto, 
serão pennitida~'revfsões, sempre que se fizerem ne-
cessárias. . 

Justificando esta providência, e à guisa de exem­
pl1f1eação, figura o Senhor MlnJstro de Estado da 
Educação e Cultura os aelUlntes dados ai arramea­
tand1llD! " ••• pode admitir-se que o novo Recul&­
mento estabeleça uma aJiquota. ,lobal clé 2,1 ~ (doia 
e um décimo por cento) aobrea tolba do ..uno de 
contribulçio. Atualmente, a. l1n1io cobra 1,4~, e a 
maioria doa Estados que já o criaram, O,,,,. Pelo 
esquema vigente, QS Estados recebem, a.utollULttca~ 
mente, m~de ela. anec~çio federal, ou seja, O,'1IJ1, 
mais a sua própria., aollWldD no máximo 1,31J1. ·PeJo 
esquema proposto, receberia autmnatlcameDte, doia 
terços de 2,1%, Isto é, .1,4% "Bebdo o outro t.eIço 
desttnaclo ao Fundo Nacional de Desenwlvbnento .. 
Educação". 

Outro motivo que indUZiu o Senhor Prealdente da 
RepúbUca. a optar pela unlf'caçiO, proftm da dia­
parldade das allquotu twtadua18 e de .eu cr1térloe 
de cálculo, bem como das diferenças iDjustlficadaa 
de formas de arrecadação. Esses fatos foram com­
provadoa pela experiência ao longo do recolhimento 
do salário-educação, não tendo o Govemo outra al­
ternativa senão propor a. unltJcaçio do valor da 
alíquota' estadual e ut11lzar o atual mecanismo arre­
cadador da previdência social, introduzido com ple­
no êxito.· 

Essas medidas toram, allás, sugerJdas pela pre­
sidência do Banco do Brasil, como agente arzeca­
dador da contribuição, por razões . de ordem opera­
cional, e pelas Federações das IndÚStr1a.s doa Esta­
dos onde o "salário-educação 2" já é cobrado. 

Destarte, o art. 1.0 do presente Decreto-lei. incor­
porando disposições legaiS posteriores à Lei n,o 4.4M», 
de 1.)64, que criou o' salário-educação, aperfeiçoa a 
forma de calcular esta contribuição, de acordo~com 
as recentes alterações da legislação previdenc1ál1a. 
permitindo calculá-la sobre o novo teto do salário 
de contribuição, ou seja; 20 salários minimos. 

O § 1.0 do art. 1.0 expllcita a inclusão dos titu­
lares e sócios diretores das empresas entre OS' con­
tribuintes, determinando que o sa.lár1o-educa.ção será 
estipulado pelo sistema de compensação do custo 
atuarial, cabendo a todas as empresas recolher, para 
este fim, em relação àquelas pessoas, a contribuição 
que for fixada em correspondência com o valor da 
quota respectiva. 
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Com o obj'etivo de deferir ao Regulamenw a 
fixação da aJiquota, como já salientamos, o § 2.0 
estabelece que este fawr poderá ser alterado me­
diante demonstração. pelo M1n1stérto da Educação' e 
Cultura. da efetiva variação do custo realunitá.Iio 
do ensino de 1.0 grau. 

Os §§ 3.° e 4.0 ratificam dispositivos em vigor 
referentes ao procedimento da cobrança das con­
tribuições destinadas à previdência social, mantendO. 
inclusive, a d~inculação da contribuição da remune­
ração dos empregados, e enfatizando a inexistência. 
no salário-educação, de qualquer caráter remunera­
tório na relação empregatícia. 

O § 5.°, definindo em termos precisos a empresa 
e o empregador. para os fins específiCOS do Decrew­
lei, considera, ainda, como contribuintes. para esses 
fins, os empregados ou servidores de empresas e de­
mais entidades públicas ou privadas vinculadas à pre-
vIdência social, que sejam regidos pelas leis traba­
lhistas. 

Por seu turno, visando ao estabelecimento de wn 
critério de distribuição do produto da arrecadação do 
salário-educação, que melhor consultasse aos interes­
ses dos Estados, Territórios e o Distrito Federal, e 
que mais efetivamente atendesse ao desenvolvimento 
do ensino, o Decreto-Iei determina, em seu art. 2.°, 
que dois terços do referido produto serão destinadO$ 
àquelas Unidades da Federação onde a arrecadação 
é efetuada, e um terço para o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

O § 1.0 do art. 2.° disciplina a aplicação dos 2/3 
que constituem os recursos que cabem aos Estados 
e Distrito Federal, subordinando-a aos planos apro­
vados pelos respectivos Conselhos de Educação e con­
diciona a aplicação dos recursos destinados aos Ter­
ritórics ao Plano Setorial de Educação e Cultura. 

Já o § 2.° do mesmo artigo normatiza a distri­
buição do terço restante destinado ao Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Educação, determinand' 
que <> mC3m:> deve ser aplicado em programas de ini­
ciativa própria do MEC, de pesquisa, planejamento, 
formação e aperfeiçoamento de pessoal docente c 
outros programas especiais para0 ensino de l.0 grau, 

bem como na concessão de auxílios, sempre levando 
em conta os critérios estabelecidos em Lei, especial­
cialmente, os deficits de escolarização da população 
compreendida na faixa etária entre os sete e os 
quatorze anos. 

De acordo com o § 3.°, caberá ao INPS reter do 
montante recDlhido, a título de taxa de administra­
ção a importãncia correspondente a 1%, depositando 
o r~stante no Banco do Brasil para as aplicaçóes aci­
ma discriminadas. 

O art. 3.° arrola os órgãos que estão isentos do 
reeolhimento do salário-educaçãO, incluindo., entre 
os que atualmente gozam desse favo~ legal, a.:; orga­
nizações de finalidades culturais, asSim defimdas no 
Regulamento o qual terá, também, a incumbência 
de detalhar ~ processo de execução do presente De­
creto-lei. 

Ao Ministério da Educação e Cultura. incumbirá, 
ainda, pelo art. 4.0, fiscalizar a aplicação de todos 
os recursos provenientes do Salário-Educaçã.o, nos 
termos do Regulamento a ser expedidO pelo Senhor 
Presidente da República, dentro em 60 dias, da data 
da publicação do Decreto-lei. 

Como fundamentação final das novas normas pro­
postas pelo Governo sobre o Salário-Educação, ~n­
vém salientar, como o fez o Titular da Educaçao e 
Cultura, que numerosos Estados e o· Distrito Federal 
já promovem medidas tendentes a introduzir o "sa­
lário-educação 2" entre suas fontes de receita, me­
diante legislação própria. Os que já a possuem pro­
cederam a estudos objetivando alterar seu mecanis-
01:>, de tal sorte que, 'mesmo mant~ndo a aliquota 
vigente. deverão obter, pela sistemátIca do Decreto­
lei arrecadação bem superior e com maiores reper­
cuSsões na formação de custos de bens e serviços 
econômicos. 

Por tod{)S esses motivOS, torna-se imperiosa _a 
adoção de um novo ordenamenw, como o que _ propoe 
o Decreto-lei para que sejam obvladas situaçoes dis­
pares e de difícil correção futura, e sob o regime ~x­
cepcional de urgência, facultado pelo art. 55, inclSO 
lI, da constituição Federal 

Esta Comissão Mista opina, assim, pela aprova­
ção do presente Decreto-lei encaminhado pela Men-
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sagem n.o 349, do Senhor Presidente da República,. 
na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 64, de 19'15 

Aprova o texto do Decreto-lei n.o 1.422, de 
23 de outubro de 1975, que "dispõe sobre o sa­
lário-educação". 

o Congresso Nacional decreta 
Artigo único. É aprovado o textD do Decreto­

lei n.o 1.422, de 23 de outubro de 1975, que "dispõe 
o salário-educação". 

Sala das Comissõe.s, em 20 de novembro de 1975. 
- Senador Cattete Pinheiro, Vice-Pre.sidente, no 
exercício da Presidência - Deputado Ney LOpes, Re­
lator - Senador Saldanha J)erzi - senador Itamar 
Franco - Senador Henrique de La RoCflue - senador 
Evelá.sio Vieira - senador Belvídio Nunes - Depu­
tado Fernando Coelho (Vencido) - Deputado Olivir 
Gabardo (Vencido) - Senador Jarbaos Passarinho -
senador Mendes Canale - Senador Gustavo Capa­
nema - Deputado Octacílio Almeida (Vencido) -
Senador Mattos Leão - Deputado Daso Coimbra. 

VOTO VENCIDO 
DOS SENHORES D.EPUTADOS 

FERNANDO COELHO 
OCTACtLlO ALMEIDA e 

OLIVIR GABARDO 

O Decreto-lei n.o 1.422, de 23 de outubro de 
1975 - submetido à apreciação do Congresso Naci·:!­
nal pela Mensagem n.o 349/75, renumerada para 95, 
de 1975 (CN) - deve ser rejeitado, inicialmente, pela 
sua inconstitucionalidade. . 

Estabelece a Emenda Constitucional n.o 1 (arts. 19, 
l, e 153, § 29) o principio da legalidade da obrigação 
tributária. Somente a lei pode. criar ou aumentar 
tributo. Para a caracterização de.ste, é irrelevante o 
nomen juris que lhe seja atribuído Código .Tribu­
tário Nacional, art. 4.°, I). O denominado "salário 
educação" é de natureza tributária, como reconhece 
a Doutrina (cfr. Rubens Gomes de Souza, Geraldo 
Ataliba, PaulQ de Barros Carvalho, "Comentários ao 
Código Tributário Nacional", Revista dos Tribunais, 
1975, pág. 48), não podendo, por conseguinte, ser atri­
buída ao Executivo a competência que lhe dá o De­
creto-lei em causa - inclusive para fixar e alterar a 
respectiva allquota (art. 3.°. § 2.°). 

No mérito, o Decreto-lei também não pode ser 
aprovado - entre outras razões que seda desnece.s­
sário acrescentar - pela orientação antlfederativa 
que o informa, ao suprimir a competência dos Esta­
dos para legisla.rem supletivamente sobre a matéria. 

Uma vez quE! o texto não pode, sequer, ser emen­
dado (Emenda Constitucional n.o I, art. 55, § 1.°), 
o nosso voto é pela sua rejeição - salientando, ainda, 
que o problema deveria ser disciplinado através de lei 
- submetido o respectivo Projeto, na forma do art. 57, 
l, à apreciação do Congresso NaCional - e não atra­
vés de Decreto-lei. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1975. -
Deputado Fernando Coelho - Deputado Octacílio Al­
meida - Deputado Olivir Gabardo. 

PARECER N9 157, DE 1975 (C~) 

Da Comissão Mista, incumbida de apreciar 
a proposta de Emenda a Constituição D.o 40, 
de 1975 (CN), que "dispõe sobre a pena de 
morte em casos de assalto ou seqüestro segui­
dos de morte". 

Relator: Senador Eurico Rezende 
O ilustre Deputado Florim Coutinho propõe acres­

centar ao texto do § 11 do art. 153 da Constituição as 
seguintes expressões: .. "assalto armado ou seqüestro 
seguidos de morte", ampliando, assim, em mais dois, 
os casos em que será admitida, no Brasil, a pena de 
morte. 

Em arrimo de sua proposta. alega o autor, trans-
creyendo Nelson Hungria: 

"A pessoa humana, sob o duplo ponto de vista 
material e moral, é um dos mais relevantes ob­
jetivos da tutela penal. Não a protege o Esta­
do apenas por obséqUiO ao indivíduo, mas, prin­
cipalmente, por exigência de indeclinável inte­
resse público ou atinente a elementares condi­
ções da vida em sociedade. Pode dizer-se que, à 
parte os que ofendem ou fazem periclitar os in­
teresses específicos, do Estado, todos os crimes 
constituem, em última análise, lesão ou perigo 
de lesão contra a pessoa. Não é para atender 
a uma diferenciação essencial que os crimes 
particularmente chamados contra a pessoa 
ocupam setor autônomo entre as espécies deHc­
torum. A distinção classificadora justifica-se 
apenas porque tais crimes são os que mais ime­
diatamente afetam a pessoa. Os bens físicos ou 
morais que eles ofendem ou ameaçam estão 
intimamente consubstanciados com a persona­
lidadehumana. Tais são: a vida, a integrida­
de corporal, a honra e a liberdade. A vida é 
pressuposto da personalidade e é o supremo 
bem individual" 

E continua, citando lmpallomeni: 
"Todos os direitos partem do direito de viver, 
pelO que, numa ordem lógica, o primeiro dos 
bens é o bem da vida. O homicídio tem a pri­
mazia entre os crimes mais graves, pois é o 
atentado contra a fonte mesma da ordem e 
segurança geral, sabendo-se que todos os bens 
públiCOS e privados, todas as instituições se 
fundam sobre o respeito à existência dos indi­
víduos que compõem o agregado social." 

Ainda com Impallomeni, continua: 
"O homicídio constitui tema preponderante da 
ciência jurídico-penal. Pode-se dizer que a par­
te geral do direito penal sistematizado não foi 
mais do que a generalização dos critérios e prin­
cípios fixados pelo direito romano e pelo direi­
to intermédio acerca do homicídio. Por ou­
tro lado, o mais vasto capitulo da Criminologia 
é consagrado ao estudo dos criminosos violen­
tos, de que o homicida é o expoente máximo. 
O problema da criminalidade é, antes de tudo, 
e acima de tudo, o problema da prevenção e re­
press~o do homicídio." <O grifo é nosso.) 

Muitas e va.riadas são as considerações com que o 
autor se propõe a justificar, não apenas a pena de 
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morte, mas, sobretudo, a ampliação dos casos em que 
a norma deva ser aplicada. Chega, inclusive, a afir­
mar: 

"A presente iniciativa não cria a pena de morte, 
dilarga apenas o seu emprego." 

E conclui:, 
"Pretende-se seja punida a morte com a morte. 
Mas se morte não houver, não será utilizada a 
pena de morte." 

A história da pena de morte, cuja trajetória no 
tempo pode ser assinalada não apenas pelo rastro de' 
sangue que deixou, mas, igualmente, pela sua com­
provada ineficácia como instrumento de pressão, é 
prova inconteste de que o remédio não tem prOdUZido 
as reações esperadas. 

Na tessitura do Direito Constitucional brasileiro, 
encontra-se uma acentuada repulsa à pena de mOI­
te, máxime no que tange aos crimes chamados eo­
muns. excluídos, evidentemente, os praticados contra 
a segurança do Estado, porque, neste caso, a ameaça 
se desenvolve contra a coletividade que está sob a 
sua proteção juridica. . ' 

Em verdade, já com a Constituição política do 
Império, se extinguiram toda!: as chamadas "penàs 
cruéis". 

Com a Constituição de 1891, a pena de morte con­
tinuaria limitada ao disposto na legislação' militar em 
tempo de guerra. Tal r~strição ficou ainda mais ex­
plícita com a Constituição de 1934 - art. 113, 29 -
pois só poderia ser admitida em caso de guerra eom 
país estrangeiro. Quase no mesmo diapasão afinava 
a Carta de 1937, abrindo, entanto, pela primeira vez, 
a possibllldade de aplicação da pena de morte no 
caso de "homicidio cometido por motivo fútil e com 
extremos de perversidade". 

Tal faculdade, porém, foi imediatamente erradi­
cada de nosso ordenamento constitucional, com o ad­
vento da Constituição de 1946, voltando, então, a vi­
gorar o princípio tradicionalista das nossas Cartas 
Polittcas, ou seja, o de só admitir a pena de morte 
nas hipóteses vinculadas à. segurança do Estado. 

A Constituição de 1967 manteve-se na linha de 
entendimento da Constituição de 1946. 

A emenda constitucional n.o I, de 1969, sem fugir 
do principiO das C~tas anteriores, de absoluta garan­
tia para os assuntos da ordem estatal, inovou na es­
pécie, discriminando hipóteses em que seria admiti­
da a pena de m.orte, mas sem aplicá-la aos crimes co­
muns. 

De fato, apenas os casos de "guerra externa, psi­
cológica adversa, ou revolucionária ou subversiva". 
foram objeto de reconhecimento constitucional para 
fins de aplicação da pena de morte. 

Neste ponto, vale lembrar episódio consignado POI 
Pontes de Miranda, citando João Barbalho, em seus 
"COmentários à Constituição", que dem.onstra a re­
provação do sentimento brasileiro à pena de morte: 

"Tais providências - refere-se ele às cautelae 
tomadas - não eram simples cautelas em prol 
da inocência, nem benevolência para com os 
réus convictos; exprimiam também e prinCipal­
mente o sobressalto e susto de que se possuía 
o poder público na temerária e irreparável apli­
cação de tão desumana e horrorosa pena. Não 
a tolerava mais o estado dos nossos costumes e 
foram-se tornando raras as execuções, a ponto 
de se poder afirmar, com a Comissão do Con-

gresso Constituinte, ao propor a abolição de tal 
pena, Que ela de fato estava abolida entre nós." 

E, rematando com a tragédia de Frei Caneca, aduz 
Pontes de Miranda: "Por ocasião de ser executado 
Frei Caneca, no Recife, não tendo chegado o carras­
co, os sentenciados, todos se recusaram afazer-lhe 
as vezes, e foi o próprio mártir, uma das mais típicas 
e curiosas figuras da história politica do Brasil, que 
sugeriu, em vez de forca, o arcabuz". 

Seria fastidioso concentrarmo-nos no debate de 
um prOblema como o da pena de morte. Os mais ilus­
tres juristas têm elaborado numerosos livros de dou­
trina em tomo do assunto, tornando-se pacífico que, 
modernarnente, o somatório das opiniões é contra­
ditório à. pena de morte. 

Na história doutrinária, já foram prolongadOS os 
debates, em estágios passados, sobre a intensidade da 
dar na pena de morte. Diseutia-se então qual o ins­
trumento a provocar maior ou menor intensidade de 
dOr no réu condenado à morte. As opções variavam 
de acordo com o objetivo da justiça local, que seria o 
de proporCionar ao réu mais dor ou menos dor no 
instante de sua execução. Até em épocas não tão re­
motas, debateu-se longamente sobre o assunto, pro~ 
curando-se fixar qual o instrumento mais piedoso ca­
paz de provocar a morte do condenado de modo mais 
rápido e eficaz' se o fuzilamento, se a forca, se a de­
capitação (~hotina, machado ou instrumentos 
cortantes meãcl'ãUUs>, se pela fogueira, se pelo gar­
rote vil, se pela câmara de gás ou se pela eletro­
cução ... 

Como se verifica, tais tempos já parecem ter 
passado, em que pese a aplicação da pena de morte 
ainda em algumas nações. Mesm~ em tais paises, há 
uma diferença multo grande entre a sentença de 
morte e a execução do condenado. Na maioria das 
vezes, formallza-se a sentença de morte que em geral 
não é aplicada. . 

Em interessante pesquisa sobre a pena de morte, 
o número 29 da "Revista de Informação Legislativa", 
lD71, oferece uma informação da ONU que demonstra 
li ocorrência, nos Estados Unidos, de apenas 3 exe­
cuções de pena de morte no periodo de 1956 a 1965. 
Na França, no mesmo periodo, não houve qUalquer 
execução de condenado, em que pese o registro de 53 
sentenças de morte. E no Japão, para 118 sentenças 
de morte, no periodo de 1956 a 1960, corresponderam 
7 execuções, não se repetindo no segundo periodo da 
estatistica - de 1961 a 1965 - nenhuma sentença 
de morte. 

O jurista alemão Hans Von Hentig, nos seus ar­
gumentos contrários à pena de morte, lembra o risco 
da. irrevogabllidade do erro judiciário, fato prova­
velmente menos raro do que o número de execuções 
capitais nos paises Que adotam a pena de morte. 

Entre nós, tivemos o emérito e saudoso Ministro 
Nelson Hungria investindo todas as suas potenciali­
dades intelectuais de sábio jurista contra as tenta­
tivas de se inscrever na nossa legislação a pena de 
morte. 

No Brasil, a pena de morte não e aplicada de 
facto, desde 1855, embora tenha sido formalmente 
abolida somente com a República, em 1889. 

!-Ta verdade, a nossa legislação adota a pena de 
morte, conítnando-a, porém, aos casos excepcionais, 
que especifica, de crimes contra o Estado. Não en­
contramos. 'pois, qualquer conveniência na apllcaçãn 
constitucional da permissibllldade da pena de morte 
estendendo-a a crimes comuns .. :.1\ ,'.\'novação. preten­
dida subverteria a nossa formação, e, ao contrário dos 
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seus propósItos, não teria força para Impedir a vio­
lência de uma crimlnaUdade que reflete menos a 
existência de perspectivas de punição do que um tris­
te estágio a que está presentemente submetida a hu­
manidade. 

O assunto pena de morte, por tantas vezes deba­
tido, já não comporta inovações ou apreciações sin­
gulares. Os seus fundamentos, no campo da Indaga­
ção ."oc1ológica. são por demais conhecidos e, por is­
so, já se incorporaram à Uteratura mais comum e' 
acessiv.el até aos leigos. As correntes de opiniões ain­
da hoje se digladiam no propósIto de convencer sobre 
a excelência de suas prbnic1as. Um tato, porém, é 
verdadeiro no que tange ao Brasll.- o sentimento na­
cional repele a pena de morte, por considerá-la uma 
medida extrema que não admite reparação, conside­
rando, na espécie, os muitos erros judiciários, que te­
riam ceifado vidas preciosas, eaao fosse a pena de 
morte também uma instituição positiva no direito 
penal brasileiro. 

Assim, à vista dos princípios de coerência con­
substanciados na tradição da cultura brasileira e no 
sentimento do povo de nossa pátria, não vemos outra 
alternativa senão opinar pela rejeição da presente 
Proposta de Emenda à Constituição n.040, de 19'15. 

Sala das Comissões, em 19 de novembro de 1975. 
- Deputado Padre Nobre, PresIdente - Senador Eu­
rico Rezende. Relator - Deputado Paulino Cieero -
Deputado Florim Coutinho <Vencido) - Senador José 
IJndoso - Senador Nelson Carneiro - Deputado Cel­
so Barros - Senador José Saroe» - Senador .&ceio., 
Filho (pela conclusão) - Deputado Antônio Maris 
(pela conclusão) - t~nador Re1vídlo Nunes - Depu­
tado inocêncio OUveira. - Senador Reitor Dias. 

PARECER N9 1S8, DE 1975 (CN) 

Da Comissã.o Mista ao projeto de Lei n,°32. 
de 1975 - CN, que autoriza a lDBtitulção da 
Fundação projeto Rondon, e dá outras provi­
dências. 

Relator: Deputada L1IIa LeIaa Bastos. 

Pela Mensagem n.o 365, de 6 do corrente mês, do 
Senhor Pres'ldente da República, formaliza-se a dis­
posição do Poder Executivo de fortalecer, nos termos 
do projeto sob nosso estudo, o conhecido "Projeto 
Rondon", movimento de caráter cultural que, pro­
porcionando lnicla.lmenteo estágio de universitários 
no interior do Pais, lhes permitiu a convivência com 
problemas que afetam generaUzadamente o hinter­
land brasUçiro. 

A primeira connguração legal do então cüa.m:."o 
"Grupo de Trabalho Projeto Rondon" nasceu do De­
creto n.o 62.92'1, de 28 de junho de 1968, seguindo-se 
o Decreto n.o 6'1.505, de 6 de novembro de 1970, para 
o Dec..'"eto n.O 67.505, de 6 de novembro de 1970, 
para oferecer ao movimento possibilidades de maior 
alargamento dos seus objetivos e a segurança da auto­
nomia financeira através de um fundo (roNRONDON) 
criado nos termos permitidos pela legislação vigente. 

-
Na Exposição de Motivos do Senhor Ministro do 

Interior, na qual se baseou o Senhor Presidente da 
RepúbUca para fundamentar o projeto ora sob nosso 
exame, é dito num dos seus trechos: 

"Decorridos quatro anos dessa estruturação, o 
Projeto Rondon se afirmou de tal forma que 
seria conveniente dar-lhe maior flexibilidade e 
estab1l1d~~ ,a nm de que polia transformar 
em participantes maior número de universitá­
rios voluntários, aproveitando dessa maneira 

toda potencialidade de que é dotada a juven­
tude universitária, que, com sua: energia, po­
derá contribuir, efetivamente, na luta, peJo 
desenvolV'lmento do Pais. Assim, para melhor 
aproveitamento das suas potenciaUdades, tor­
na-se indispensável uma nova estrutura que 
venha propiciar fontes de recursos e suficiente 
maleablUdade, conforme os Intuitos dinâmicos 
que nortearam os primeiros passos de sua lns­
tituclonanzação." 

A proposta. governamental reivindica a institui­
ção da Fundação Projeto Rondon, com patrimônio 
'próprio e personalidade jurldlca de direito privado, 
vinculada ao Mln1stérlo do' Interior. Define-lhes OI 
objetivos, sem se afastar da inspiração lnlclal vin­
culada à participação voluntária da juventude estu­
dantil, e subordina-a. a. diretrizes que são as adotadas 
no ordenamento jurídico brasileiro referente às Fun­
daçôe8. 

O Projeto mostra-se cuidadoso em não criar 
paraleUsmos ou arestas com as funções regulares da 
competência de outros órgãos, especialmente as do 
Ministério da Educação e Cultura, e garante a. con­
tinuidade da pretendida. Fundação com OI recuraos 
orçamentários, além dos que se lhe arrolam como 
seu patrimônio (art. 4.° da proposição). 

Ficam igualmente reguladOS, no Projeto, a orga­
nização ad1l11n1stratlva da Fundação, sua imunidade 
tributária, seus privilégios de impenhorabilidade de 
bens,· rendas, serviços e outros equivalentes aos usu­
fruldos ,pela. Fazenda públlca., a transferência. dai 
dotações orçamentárias vigentes' e dos recursos -
consignados à antiga. Coordenação do Projeto Rondon 
ou pertencentes ao FUNRONDON -para a nova 
Fundação, fixando-se prazo de 90 dias à elaboração 
das normas estatutárias que regulamentarão a futura 
lei. 

O art. 10 do Projeto delega à Fundação Projeto 
Rondon o direito de Incorporar, quando conveniente 
e na forma da legislação vigente, entidades privadaa 
congêneres, não ocorrendo, porém, a absorção de 
atividades desenvolvidas por órgãos da Administração 
Federal Direta ou Indireta. senão mediante decreto 
do Poder Executivo. 

A nossa convicção, pois, é a de que o Projeto do 
Executivo, além de harmônico com os preceitos cons­
titucionais que autorizam sua iniciativa, está elabo~ 
rado dentro da melhor técnica. legislativa, sem 
qualquer falha a merecer reparo. 

O seu Interesse púbUco, por outro lado, dispensa. 
maiores argumentos. Tomou-se notório o fato de que 
a. idéia do Projeto, mesmo ainda no seu nascedouro, 
teve o condão. de empolgar a juventude brasUe1ra, 
repontando-se em mais esta oportunidade a feliz 
certeza de que os nossos jovens querem participar 
do desenvolvimento do Pais, não importando as difi­
culdades e canseiras exigidas peJo ato patriótico da 
entrega. Os voluntários do Projeto RI'",il'ln -alguns 
dos quais vitimas de acidentes fatais ou de doenças 
trop!cais - são aqueles estudantes que trocam o 
conforto da cIdade grande, e os seus dias de férias 
e estudos, pela abençoada aventura. do deslocamento 
à intimidade das mais miseráveis comunidades -
onde conhecem o irmão brasileiro que provavelmente 
não conheciam assim tão carentes, e dão-se as mãos 
para suavizarem dores e angústias do abandono. Os 
estlA ... antes oriE.ntam, curam, ensinam, planejam. As 
soluções definitivas estão fora do seu alcance, mas 
se toma definitiva e dinâmica a esperança que dei­
xam pousada em cada cidade ~u lar visitados. Passam 
a conhecer o reverso triste da medalha e seguramente 
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se investem daquele inefável sentimento de que, 
como seres humanos, puderam ser úteis ao outros 
seres humanos s~us compatriotas. 

Parece-nos ainda essencial, em· programas como 
o do Projeto Rondon, sua importância como instru­
mento de grande valia à unidade nacional. Ajuda 
à integração. 

O Congresso, pois, não tem como deixar de esti­
mular a vontade de crescer do Projeto Rondon, via­
blllzando seus planos de ampliar o número dos que 
participam de seus programas e, a estes futuros téc­
nicos de nivel superior, motivar o interesse pelos 
problemas das comunidades 'interioranas ou lhes 
abrir perspectivas à sua interiorização profissional 

A ação do Projeto Rondon tem repercutido em 
ambas as Casas do Congresso e, sem nenhuma. dúvida, 
somente deixou de receber maior amparo - além do 
que lhe concede o Congresso a.través da aprovação 
do Orçamento ~ em virtude das limitações que a 
Constituição impõe à iniciativa parlamentar. 

O Projeto de Lei n.o 175, de 1971, de autoria do 
Deputado.. JG de Araújo Jorge, tentou aprofundar 
a experiência do "Projeto Rondon", institucionali­
zando-o através de um Serviço de Integração Nacio­
nal, que lhe estaria vinculado, com amplos recursos 
e múltiplos estímulos aos jovens que aderissem ao 
movimento, O objetivo essencial da proposição era 
o de criar o referido Serviço que, "utlllzando a mo­
cidade, promove a interiorização da técnica e da 
ciência, visando levar assistência às populações rurais 
e ampliar a luta pelo desenvolvimento do País". 

A proposição não teve tramnação feliz. Foi rejei­
tada. Não obstante, o autor insistiu na idéia, através 
do novo Projeto de Lei n.O 964, de 1975, que "cria o 
Serviço de Integração Nacional, assegurando gra­
tuidade do ensino superior aos estudantes que men­
ciona; institucionaliza o Projeto Rondon, e dá outras 
Providências". A matér'ia aguarda o pronunciamento 
dos órgãos técnicos. 

O Projeto de Lei n.O 560, de 1972, de autoria do 
então Deputado Alfeu Gasparini, pretendeu estender 
ao âmbito internacional - junto às Nações sul­
americanas - a ação do "Projeto Rondon", através 
de convênios que seriam estimulados pelo Itamarati. 
O antigo parlamentar da ARENA, na justificação do 
seu Projeto afinal rejeitadO, enfatizou que a tarefa 
desenvolVida pelo "Projeto Rondon" deu-lhe expe­
riência que devia ser estendida às demais Nações da 
América do Sul, por "solidariedade à comunidade 
vizinha do continente", 

Já o Projeto n.O 1.112, do Deputado Gióia Júnior, 
formalizado no corrente ano e atualmente sob exame 
das COmissões Técnicas este'nde a ação do "Projeto 
Rondon" às atividades artístico-culturais e deter­
mina outras providências", numa reiterada confir­
mação do elevado conceito que o referido "Projeto" 
usufrui no Congresso Nacional. 

Foram formuladas ao Projeto as seguintes emen­
das: 

EMENDA N,o 1 

De autoria do Deputado Siqueira Campos, manda 
acrescentar ao art. 1.0 do Projeto o seguinte § 3.0: 

"A Fundação Projeto Rondon poderá, para o 
eficaz desempenho das atividades prelim'inares 
de seleção ou qualificação de estagiários ou 
para o acompanhamento das tarefas a que se 
referem os parágrafOS anteriores, manter cs-

crltórios regionais, permanentes ou temporá­
rios, diretamente subordinados à sede." 

Parecer: O Decreto n.O 67.505, de 6 de novembro 
de 1970, que reformulou o Grupo de Trabalho "Pro­
jeto Rondon", já facultava a atuação dos organismos 
regionais, estaduais ou locais da entidade (art, 4.°, 
letra aL O art. 12, item xn, do mesmo Decreto, dá 
ao COordenador Geral do "Projeto Rondon" com­
petênCia para "designar e dispensar o Secretário 
Executivo, os Coordenadores Regionais e Es duais, 
e os Chefes de Unidades", Os escr'itórios auto .1zados 
pela emenda, pois, não foram proibidos pelo Projeto, 
do qual não consta nenhum artigo que revoga a 
legislação anterior senão no que se refere às "dis­
posições em contrário". 

Pela futura Lei, em conseqüência, nada impede 
que se mantenham os organismos fora da sede, como 
se amplie o número dos que existem. O problema é 
tipicamente administra~vo, a ser regulamentado 
mais adequadamente através dos Estatutos referidos 
no art. 11 do Projeto. 

Opinamos contrariamente à Emenda n.O 1. 

EMENDA.N.o 2 
De autoria do Deputado Siqueira Campos, manda 

acrescentar ao art. 9.° do Projeto o seguinte § 3.°: 
"Pelo menos setenta por cento (70%) do Qua­

dro de Pessoal da Fundação Projeto Rondon serão 
constituídos de estudantes, de nível técnico e supe­
rior, comprovadamente carentes de recursos' para 
custear os próprios estudos." 

Parecer: a Emenda, a nosso ver, harmoniza-se 
com os preceitos constitucionais. Na verdade, as 
Fundações "instituídas em virtude de lei federal e 
de cujos recursos participe a União, quaisquer que 
sejam suas finalidades", são equiparadas às Empre­
sas Públicas pelo Decreto-lei n.o 200, de 25 de feve­
reiro de 1967 (art. 4.°, § 2.0 ), o qual deixa igualmente 
clara a competênCia exclusiva do Presidente da Re­
pública para fixar o "regime jurídico" do pessoal 
das Fundações (art. 182, in fine). 

Na Constituição Federal, o art. 81, V, estabelece 
que compete privativamente ao Presidente da Repú­
blica "dispor sobre a estruturação, atribuições e fun­
cionamento dos órgãos da administração federal". 
Os arts. 106 e 109 da Constituição, a seu turno, re­
forçam a proibição da iniciativa parlamentar de 
alterar o regime jurídico dos empregados afetos" à 
competência exclusiva do Presidente da República. 

A iniciativa da lei em tais casos, portanto, per­
tence indubitavelmente ao Presidente da República 
(art. 57 da Constituição), mas não se veda ao Con­
gresso Nacional a participação na elaboração legis­
lativa. A Emenda, pois, é pertinente e integra-se 
entre as atribuições do Poder Legislativo, desde que 
não aumenta a despesa pública <art. 43, V, da Cons­
tituição>. As diretrizes traçadas pelo art. 9.0 do Pro­
jeto, em tomo do reg'ime jurídico a adotar-se para 
o futuro pessoal da Fundação, podem então ser 
alteradas no correr do processo legislativo. 

O impedimento que opomos à Emenda é de na­
tureza técnica. Primeiro, porque interfere de modo 
desaconselhável na sistemática de uma estruturação 
administrativa bem orientada, que é a sugerida pelo 
Projeto: segundo, porque os estuda,ltes, como tais 
aproveitados no Quadro de Pessoal da Fundação, 
hoje o são e amanhã não o serão. criando-se a 
expectativa de um problema a ser evitado: terceiro 
porque há uma grande diferença cntre os objetivos 
da Fundação, voltados para os estudantes, e a estru­
turação da sua máquina administrativa, carecedora 
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de servidores profissionais, em tempo integral, para 
se tornar possível a sua aspiração de trabalhar junto 
a estudantes. Por outro lado, nada impede que estu­
dantes sejam contratados como funcionários da 
Fundação, parecendo-nos inconveniente ao interesse 
públíco, porém, que se formalize para o futuro órgão 
uma obrigação legal nesse sentido. 

Embora reconhecendo os nobres propósitos do 
autor, opinamos contrariamente à Emenda n.O 2. 

Em face do exposto, somos pela aprovação do 
Projeto n.O 32, de 1975 <CN), c pela rejeição das 
Emendas n.08 1 e 2. 

Sala das Comissões, em 20 de novembro de 1975. 
- Octacíli3 Almeida, Presidente - Lygia Lessa Bas­
tos, Relator - Saldanha Derzi - Gustavo Capanema 
- Itamar Franco - Evel:ísio Vieira - Mendes Ca­
nale - Mattos Leão - Cattete Pinheiro - Raul 
Bernardo - Nosser de Almeida - Henrique de La 
Rocllue - Helvídio Nunes. 

PARECER N9 159. DE 1975 (CN) 

Da Comissão Mista ao Projeto de Lei n. o 
2'7, de 19'Z5-CN, que ''Institui política de explo­
ração de serviço de radiodifusão de emissoraa 
oficiais, autoriza o Poder Executivo a constituir 
a EDlpresa Brasileira de Radiodifusão 
RADIOBRAS, e dá outras providências. 

Relator: Senadór José Sarney 
Pela Mensagem n.o 93, de 1975, do Senhor Pre­

sidente da República, é encamInhado ao Congresso 
Nacional o Projeto de Lei n.o 27, de 1975':'CN, que "ins­
titui politIca de exploração de serviço de radiodifusão 
de emissoras oficiais, autoriza o Poder Executivo a 
constituir a Empresa BrasUeira de Radiodifusão -
RADIOBRAS, e dá outras providências. 

A empresa pública que se pretende instituir, vin­
culada ao Ministério das Comunicações, já fora anun­
cIada na Mensagem Presidencial enviada ao Congres­
so no inicio da presente Sessão Legislativa, propug­
nando-se com a sua. criação, conforme registra a Ex­
posição de Motivos que fundamenta o Projeto, 
"congregar as diversas emissoras de radiodifusão per­
tencentes à União e promover a instalação e explora­
ção de novas estações de rádio e televisão em locali­
dades julgadas estrategicamente importantes para a 
Integração nacional ou que não apresentem atrativo 
à Iniciativa privada". 

O Projeto sob nosso exame compõe-se de dispo­
sições que se subordinam à legislação vigente, notada­
mente às exigênCias do Decreto-lei n.o 200, de 25 de 
fevereiro de 1967 (alterado pelo Decreto-lei n.O 900, de 
29 de setembro de 1969), relativamente à. constituição 
de emprsas públicas. 

A proposta governamental, em suma, enquadra-se 
dentro da boa técnica legislativa., observando as caute­
las Que se tornam lndjspensáveis a empreendimento 
de tal magnitude. 

A concentração operacional das emissoras oficiais 
é medida de alto interesse público, poIS a experiência 
já demo'nstrou que, da pulverização de tais emissoras 
por vários Ministérios, não ocorreram resultados satis­
fatórios. Sob a diretriz de uma orientação única, res­
paldada em empresa do porte que se planeja para a 
RADIOBRAS, ascmissoras oficiais ganham perspecti­
vas otimistas de maior eficiência e amplitude, ense-

jando-se a oportunidade de alcançarem auditórios não 
atingidos pelo desinteresse comercial da iniciativa 
privada. 

A RADIOBRAS, sem qualquer comprometImentos 
das empresas privadas naclonaiB que atuam no ramo, 
virá seguramente suprir lacuna - quer no que se 
refere à programação educativo-cultural, 'quer no que 
respeita à conquista de faixas fronteiriças nas quais 
predominam programações em llngua estrangeira, re­
comendando-se sua instituição, inclusive por razões 
de segurança. 

Há, no Projeto, entretanto, incorreções que mere­
cem reparo. 

Regulando a participação da União no capital da 
futura empresa, o art. 4.° do Projeto não indicou a 
situação dos bens a serem incorporados ao patrimônio 
da RADIOBRAS, bem assim a dos órgãos ou entidades 
a que pertençam as estações. Do mesmo modo, não 
indicou a que exercicio corresponderão as dotações a 
serem tranaferidas para a fut\U'8. empresa. 

No art. 7.0, por outro lado, não é tecnicamente 
conveniente, por redundante, a remissão ao dISpositivo 
legal ali citado, já que, no mesmo artigo e no 3.0 da 
proposição, está duplamente gravada a exposição 
"Observadas as ressalvas deSta lei. .. " . 

De outra parte, o art. 8.° merece reparo, a fim de 
que se estabeleça, com maior objetividade, o seu ver­
dadeiro alcance, no que tange aos limites das desa­
propriações. 

Ao Projeto foram formuladas sete emendas, todas 
de autoria do Deputado Humberto Lucena, eminente 
Presidente da Comissão de Comunicações da Câmara 
Federal, sobre as quais opinaremos em seguida: 

EMENDA N.o 1 

Pe.de-se para. o art. 1.0 a. seguinte redação: 
"Art. 1.° Fica a União autorizada a constituir, 
na forma desta leI e do disposto no inciso n, 
do art. 5.° do Decreto-lei n.o 200, de 25 de feve­
reiro de 1967, alterado pelO Decreto-lei n.o 900, 
de 29 de setembro de 1969, uma empresa pública 
que se denominará Empresa Brasileira de Ra­
diodifusão e usarã a sigla ou abreviatura' de 
RADIOBRAS, vinculada ao Ministério das Co­
municações, com o seguinte objetivo: 
1- ......................................... . 
n - ........................................ . 
m - ...................................... .. 
IV- ........................................ . 

V- ......................................... . 
VI- ........................................ . 
§ 1.° ........................................ . 
§ 2.° ........................................ . 

§ l.0 ....................•................... 

Trata-se apenas de aprimorar a redação do art. 
1.0 do Projeto. 

Parecer favoráveL 

EMENDA N.o 2 
Dá a seguinte nova redação ao § 1.0 do art. 1.0: 

"§ 1.° As em.lssoras da RADIOBRAS deverão 
operar dentro de elevados padrões técnicos e­
propicIar a cobertura necessárIa para atender 
as regiões de baixa densidade demográfica e 
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reduzido Interesse comercial e 10caUdades si­
tuadas próXimo às Unhas de fronteIraa." 

Parecer fa.vorável, com subemenda. 

EMENDA N.o 3 

Manda acrescentar o I 3.° ao art. 1.°, com a se-
guinte redação: 

"As Reda de Repetição e Retransmissão de Ra­
dtodlfusio da. RADIOBRAS serão ut111zadas 
também. sempre que poss(vel, por todos os 
conceuionárioa de radtodifuaio. através de 
contratos de locação de serviços." 

Argumenta o autor, entre outras considerações 
que é de lnterease pÚbUco "que a RADIOBRAS per­
nnta que OI concesa1onárlos da. União ut1Uzem tam­
:bém, a sua Infra-estrutura de Repetição e Retrans­
mlaaão, de modo a que se polia levar, com mais tacl­
Udade, aos maia JonlÚlquoa rlncõea do Interior bra­
allJelro, o som de nossaa ~taçóes de rádio e o alnal 
de nossas emissoras de televisão". 

Puecer favorável. 

EMENDA N.o 4 

Oi a seguinte redação ao art. 3.° do Projeto: 
• 

"Art. 3.°' A RADIOBR:.4S será organizada sob 
a forma de IOCledade por ações e terá seu ca­
pital representado por ações nominativas até 
peJo menos 51% (cinqüenta e um por cento) 
do seu valor pela Umio. 
I 1.° Será admitida no restante do capital da 
RADIOBRAS a participação dos Estados, do 
Dlstrtto Federal, doa Territórios e dali Munleí-

, pIos. 

I 2.0 os Estados, o Distrito Federal, os Terri­
tórios e os Municípios poderão, se o preferirem, 
participar do capital da RADIOBRAS, mediante 
a transferência, para o patrImônio da empresa, 
de bens representativos dos acervos de estações 
de radiodifusão de sua propriedade ou de ou­
tros bens necessários e úteis ao seu funciona­
mento." 

A emenda visa a pos8Ibllitar a subscrição pelos 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, de 
parte do capItal da RADIOBRAS. nos termos do que 
diSPõe o art. 5.° -do Decreto-lei n.o 900, de 29 de se­
tembro de 1969. 

Parecer favorável 

EMENDA N.o 5 

Manda acrescentar o seguinte parágrafo único ao 
art. 6.°: 

"Parágrafo único. Os serviços de radiodifusáo 
executados por emissoras oficiais não serão ex­
plorados comercialmente sempre que houver ou 
venha existir emissora de radiodifusão de ini­
ciativa privada na mesma locaUdade." 

Parecer contrário, pois o assunto é pertinente ao 
Código Brasileiro de Telecomunicações, a ser enviado 
brevemente ao Congresso Nacional. 

EMENDA N.O 6 

Manda incluir onde couber: 

"Art. ... O art. 38, letra e, da Lei n.O 4.117. 
de 27-8-62 (Código BrasileIro de Telecomunica­
ções), passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar.t. 38. 

a) 

b) .......................................... . 

c) ...........•.••...•••....................... 

4) .......................................... . 

e) as emissoras de radiodifusão, excluídas as 
de. televisão são obrigadas a retransmitir, dia­
riamente, das 19 (dezenove) horas às 20 (vinte) 
horas e 10 (dez) minutos, exceto aos sábados, 
domingos e feriados, o programa oficial de in­
formações dOS Poderes da Repúbllca, ficando 
reservados 40 (quarenta) minutos para divulga­
ção de noticiãrlo preparado pelo Senado Federal 
e pela Câmara dos Deputados inclusive rela­
cionamento com a Ordem do Dia das sessões 
conjuntas do C(lngresso NacIonal." 

Parecer eontrário, dado tratar-se de matéria a 
ser melhor examinada na futura elaboração do Có­
digo Brasileiro de Teleeomunicações. 

EMENDA N.o 7 

Manda incluir onde couber: 

"Art. .... A RADIOBRAS poderá celebrar 
também com os concessionários da União, no 
setor de radiodifusão, contratos de locação de 
serviços, visando ao atendimento do disposto 
nos itens IV e V. do art. 1.0, desta leI." 

A justificação do Autor registra: "Nada mais 
oportuno do que se prever a possibiUdade da cele­
bração de contratos de locação de serviços, entre a 
RADIOBRAS e os concesslonários da Unlão, no setor 
de radiodifusão, com vistas' à formação e ao treina­
mento de pessoal ~écnico e prest3ção de serviços. es­
pecializados . no campo da radiodifusão". 

Parecer.favorável 

Em face do exposto, opinamos favoravelmente ao 
Projeto de Lei n.O 27, de 1975-CN, com as Emendas 
11.011 1, 2 com Subemenda 3. 4 e 7; para rejeição das 
Emend.as de n.OS 5 e 6; e ainda. com a inclusão das 
seguintes emendas: 

EMENDA N.o l-R 

"Pê-se no art. 4.° do Projeto a ~eguinte redaçno: 

"Art. 4.° Para a participação da União no 
capital da RADIOBRAS, fica o Poder Exe­
cutivo autorizado a: 

I - transferir para o patrimônio da RA­
DIOBRAS: . 

- os bens móveis e imóveis do património 
da União administrados por estações de ra­
diodifusão; 

- os bens móveis e imóveis, valores, direi­
tos e ações integrantes do patrimônio de 
órgãos da administração federal indireta ou 
de entidades sob supervisão ministerial, na 
forma do disposto no Decreto-leI n.o 900. 
de 29 de setembro de 1969, destinados a es­
tações de radiodifusão que lhes pertençam 
ou delas resultantes. 
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li - transferir para a· RADIOBRAS: 

- as dotações coD81gnadas no Orçamento 
da União, relativas às estações de radiodi­
fusão, e referentes ao exere1eJo . em que 
ocon:er as transferências de que trata o 
item anterior." 

EMENDA N.o2-R 

Suprima-se do art. 7.0 do projeto de lei a repÚB­
são ao art. 38, itena 1.0 e 3.°, do Decreto-lei n.O 2.82'1, 
de 26 de setembro de lHO. 

EMENDA N.o 3-R 
Ao art. 8.0, in fine: 

Onde se lê: 
"noa termos da leg1alação em vlsor", 

Leia-se: 

SllBEMENDA A EMENDA N.o 2 
Dê-se à Emenda: n.o 2 a seguinte redação: 

"O I 1.0 do art. 1.° passa a ter a seguinte reda­
ção:· 

I 1.° As em13roras da RADIOBRAS deverão 
operar dentro de elevados padrões técni­
cos e propiciar a cobertura necessária para 
atender sobretudo às regiões de baixa. den­
sidade demográfica e reduzido intereaae co-
mercial, e às locaUdades julgadas estrate­
gicamente Importante.. para a lntelf&Ção 
nacional." 

Sala das 00mlU6ea •. em 19 de novembro de 19'75. 

"nos termos do Decreto-lei n.o 3.365, de 21 
julho de lMl". 

Humberto Lace .... Prealdente - 1_ S&l'De" Relator 
- DaDtOa IOblm, com restrições com relação às 
Emendai n.OI 5 e6 - Alexandre Co. - Glóla lá­
Dioh - Bearltae de La aoe.ae ~ 10 de Aruijo lorp, 
com restrições com relação à Emenda n.o 5. - 1000p 
Paulo. com reatr1~ com relação àa Emendai n." 
5 e 6. - Bvelúlo Vlelra, com reatrlç6es com relação 
às Emendai n.o. 5 e 6 AUl'éUO Campos, com restrições 
com relação às Emendas n.oa 5 e 6 - Genon Camata 
- Mapo Bacelar - .. ..,. Santos -Iarbas Pauarlnho 

de _ CaUlte PlDhelro - Vieira da SUva - Antônio Go­
IDes - MeIldes Canale. 
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operando com óleo diesel e a lenha. facc a alta tarifa de energia 
elétrica. 
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Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhil. às II 
horas. com Ordem do Dia que designa. 

1.3-0RDEM DODlA 

Discussão. em primeiro turno. das Propostas de Emenda à 
Constituição n' 32/75. que dA nova redação ao art. 39 da COns­
tituição; n' 36/75. que altera a redação dos artigos 39.41 e § I' 
do art. 77 da Constituição; e n' 53/75. que altera a redação do 
§ I' do art. 17. e do apIIt do art: 39 e a do seu § 2'. mantidas 
suas alrncas. a do capat do art. 41 e seu § I'. e revoga o inciso V 
do art. 42 e o § 7' do art. 59 da Constituição. D .... o til­
cerrMa. ficando a votação adiada por falta de ..".. para deli· 
beração, após usarem da palavra os Srs. Deputados Juarez Bcr· 
nardes, Laerte Vieira, Adhemar Ghisi. Siqueira Campos e 
Antônio Pontes. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - RETIFICAÇÃO 

- Ata da 202' Sessão conjunta, realizada em 17-11-75. 
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ATA DA 210' SESSÃO CONJUNTA, EM 24 DE NOVEMBRO DE 1975 
l' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESmtNclA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Ahevir Leal - José Guiomard - Evandro 

Carreira - José Esteves - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Jar­
bas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrônio Portella -
Mauro Benevides - Virgflio Tâvora - Wilson Gonçalves - Dinarte 
Mariz - Ruy Carneiro - Luiz Cavalcante ~ Augusto Franco -
Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Luiz Viana - Ruy Santos -
Oirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Pei­
xoto - Roberto Saturnino - Vasconcelos Torres - Oanton Jobim 
- Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto -
Franco Montoro ~ Orestes Quércia - ltalívio CoClho - Accioly 
Filho - Leite Chaves - Mattos Leão - Evelásio Vieira - Otair Be· 
cker - Daniel Krieger. 

Acre 

Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MOB. 

Amazcmu 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOB; Mârio 
Frota - MOB; Raimundo Parente-ARENA. 

Pará 

Edison Bonna - ARENA; Gabriel Hermes - ARENA; Jader 
Barbalho - MOB; João Menezes - MOB; Jorge Arbage -
ARENA; Júlio Viveiros - MOB; Juvêncio Oias - ARENA; 
Newton Barreira - ARENA. 

Maranhào 

Epitácio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA: José Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Mario Filho -
ARENA; Temístoc1es Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Piauí 

Celso Barros - MOB: Correia lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA; João Clímaco - ARENA; Murilo Rezende _ 

ARENA: Paulo Ferraz - ARENA; Pinheiro Machado - ARENA. 

Ceará 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; Flávio Marcílio 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva _ 
ARENA; Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Marcelo Linhares - ARENA; Mauro Sampaio - ARENA; Ossian 
Araripe - ARENA; Paes de Andrade - MOB; Parsifal Barroso­
ARENA; Paulo Studart - ARENA; Vilmar Pontes - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Floréncio - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Ney Lopes - ARENA; Pedro 
Lucena - MOB; Ulisses POliguar - ARENA; Vingt Rosado _ 
ARENA; Wanderley Mariz-ARENA. 

Paraiba 

Adernar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudêncio - ARENA; 
António Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayette - MOB; Humberto Lucena - MOB; Marcondes 
Gadelha - MOB; Maurício Leite - ARENA; Octacflio Queiroz -
MOB; Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Albeno Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inoçêncio Oliveira -
ARENA; Joaquim Coutinho - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel- ARENA; Sérgio Murillo 
-MOD. 

AlalOas 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Costa - MOB; Theobaldo Barbosa - ARENA; Vinicius 
Cansanção - MOS. 

Serllpe 

Celso Carvalho ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA. 

'Ballla 

Afrísio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MOB; 
Ojalma Bessa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA; 
Henrique Brito - ARENA; Henrique Cardoso - MDB; Hildérico 
Oliveira - MOB; Horácio Matos - ARENA; João Alves -
ARENA; João Ourval- ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; 
Leur Lomanto - ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel 
Novaes - ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira 
- MOB; Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues -
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rómulo Galvio - ARENA; 
Ruy Bacelar - ARENA; The6dulo Albuquerque - ARENA; 
Vasco Neto - ARENA; Viana Neto - ARENA; Wilson Falcão -
ARENA. 

Espírito Santo 

Aloisio Santos - MOB; Gerson Camata - ARENA; Henrique 
Prelli - ARENA; Mário Moreira - MOB; Moacyr Oalla -
A RENA; OswaldO Zanello - ARENA; Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alcir Pimenta - MOB' Álvaro 
Valle - ARENA; Ário Theodoro - MOS; Brígido Tinoco -
MOB; Célio Borja - ARENA; Oaniel Silva - MOB; Oarcílio Ay­
res - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Eduardo Galil -
ARENA; Emmanoel Wasmann - MOB; Erasmo Martins Pedro -
MOB; Flexa Ribeiro - ARENA; Florim Coutinho - MOB; Fran­
cisco Studart - MDB; Hélio de: Almcida.- MOB; Hydekel Freitas 
- ARENA; JG de: Araújo Jorge - MO.B;<: Jorge Moura - MOB; 
José Bonifácio Neto - MOB; José Haddad - ARENA; José Maria 
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de Carvalho - MOB; José Mauricio - MOB; José Sally -
ARENA; Léo Simões - MOB; Leónidas Sampaio - MOB; Luiz 

, Braz - ARENA; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Lysâneas Maciel 
-MOB; Mac Oowell Leite de Castro - MOB; Marcelo Medeiros-
- MOB; Milton Steinbruch - MOB; Moreira Franco - MOB; 
Oswaldo Lima - MOB; Pedro Faria - MOB; Peixoto Filho­
MOB; Rubem Oourado - MOB; Rubem Medina - MOB; Walter 
Silva-MOB. 

Minas Gerais 

Batista Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; 
Carlos Cotta - MOB; Cotta Barbosa - MOB; Fábio Fonsêca -
MOB; Francelino Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto -
ARENA; Genival Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; 
Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel - ARENA; Jorge 
Ferraz - MOB; Jorge Vargas - ARENA; José Bonifácio -
ARENA; José Machado - ARENA; Juarez Batista - MOB; Luiz 
Fernando - ARENA: Manoel de Almeida - ARENA; Marcos 
Tito - MOB; Melo Freire - ARENA; Navarro Vieira...;.. ARENA; 
Nelson Thibau - MOB; Nogueira da Gama - MOB; Nogueira de 
Rczcn4e - ARENA; Padre Nobre - MOB; Raul Bernardo -
ARENA; Renato Azcredo - MOB; SOvio Abreu Júnior - MOB; 
Sinval Boaventura - ARENA; Tancrcdo Neves - MOB. 

SioPaulo 

Adalbcrto Camargo - MOB; A. H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval - MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Francis­
cato - ARENA; Antõnio Morimoto - ARENA; Athiê Coury -
MOB; Aurélio Campos - MOB; Cantfdio Sampaio - ARENA; 
Cardoso de Almeida - ARENA; Oiogo Nomura - ARENA; Fatia 
Lima - ARENA; Ferraz Egreja - ARENA; Frederico Brandão -
MOB; Freitas Nobre - MOB; Gioia Júnior - ARENA; Guaçu 
Piteri - MOB; João Arruda - MOB; João Cunha - MOS; João 
Pedro - ARENA; Joaquim Bevilacqua - MOB; Jorge Paulo -
MOB; José Camargo - MOS; Marcelo Gato- MOS; Octacilio 
Almeida - MOB; Otávio Ceccato - MOS; Pacheco' Chaves -
MOB; Pedro Carolo - ARENA: Roberto Carvalho - MOB; Salva­
dor Julianelli - ARENA; Sal -li Sobrinho - MOB; Sylvio 
Venturolli - ARENA; Ther- "J Mendes - MOB; Ulysses 
Guimarães - MOB. 

~(.Iás 

Adhemar Santilo - MOB; Ary Valadão - ARENA; Elcival 
Caiado - ARENA; Fernando Cunha"";' MOB; Genervino Fonseca 
- MOB; Hélio Mauro - ARENA; ltu'rival Nascimento - MOB; 
Jarmund Nasser - ARENA; Juarez Bernardes - MOB; Siqueira 
Campos - ARENA. 

MatoGrosao 

Antõnio Carlos - MOB; Benedito Canellas - ARENA; 
Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo Barém - ARENA; Valdomiro 
Gonçalves - ARENA; Vicente Vuolo - ARENA; Walter de 
Castro- MOB. 

Paraná 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alencar Furtado - MOB; Alípio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Oias - MOB; Antônio AnnibelJi - MOB; Antônio Belinati 
- MOB; Antônio Ueno-ARENA; Ary Kffuri - ARENA; Braga 
Ramos - ARENA; Cleverson Teixeira - ARENA; Fernando 
Gama - MOB; Flávio Giovini- ARENA; Gamaliel Galvão -
MOB; Gomes do Amaral - MOB; Hermes Macêdo - ARENA; 
Igo Losso - ARENA; João Vargas - ARENA; Minoro Miyamoto 
- ARENA; Nelson Maculan - MOB; Norton Macêdo -
ARENA; Olivir Gabardo - MOB: Osvaldo Buskei - MOB; Paulo 
Marques - MOB; PlÜfÍ'o Lauro - MOB; Santos Filho - ARENA; 
Sebastião Rodrigues Júnior - MOB; Walber Guimarães - MOD. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino 
Rosa - ARENA; Oib Cherem - ARENA; Ernesto de Marco­
MOD; Francisco Libardoni - MOB; Henrique Córdova -
ARENA; Jaison Barreto. - MOD; João Linhares - ARENA; José 
Thomé - MOD; Laerte Vieira - MOB; Luiz Henrique - MOB; 
Nereu Guidi - ARENA; Vai mor de Luca - MOB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu Collares - MOB; Aldo 
Fagundes - MOB; Alexandre Machado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu - MOB; Amaury Maller - MOB; Antônio Bresolin -
MOD; Arlindo Kunzler - ARENA; Augusto Trein - ARENA; 
Carlos Santos -.MOB; Célio Marques Fernandes - ARENA; Cid 
Furtado - ARENA; Eloy Lenzi - MOB; Fernando Gonçalves -
ARENA; Getúlio Dias - MOB; Jairo Brum - MOB; João Gil­
berto - MOB; Jorge Ucqucd - MOB; José Mandelli - MOB; 
Lauro Leitão - ARENA; Lauro Rodrigues - MOB; Lidovino 
Fanton - MOB; Magnus Guimarães - MOB; Mário Mondino -
ARENA; Ne1son Marchczan - ARENA; Norberto Schmidt -
ARENA; Nunes Leal- ARENA; Odacir Klein - MOB; Rosa flo­
res- MOB; Vasco Amaro-ARENA. 

Àmapá 
Antônio Pontes - MOB. 

Rondônia 
Jerônimo San.tana - MOB. 

Roraima 
Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (M ............... ) - As listas de presen­
ça acusam o comparecimento de 43 Srs. Senadores e 316 Srs. Depu­
tados. Havendo número regimental, declaro aberta a 1CSIi0. 

Há oradores insçritos para o pulodo de breves comunicaÇÕC5. 
Concedo a palavra ao nobre Oeputado António Brcsolin. 

O SR. ANTONIO 8RESOLIN (MD8 - as. PrNada o li­
.. te .a_.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas, a distribuição 
dos recursos da Loteria Esportiva é feita de maneira discriminatória, 
ao sabor do capricho de poucos. 05 clubes varzcanos, as instituições 
de assistência social do interior nada recebem. O interior é lembrado 
apenas para apostar. ~ mais um meio para empobrecer o povo. E 
quando, depois de tremendas lutas, se concede recursos para 
construir um ginásio de esporte, tudo é feito em forma de favor, com 
toque político e demagógico. 

O esporte, no interior, hoje é de capital importância para a c0-

munidade. Muitas vezes se realizam torneios com a presença de 30 
ou 40 agremiações esportivas. E com que sacrificio isto é feito, já que 
o Governo não colabora com a distribuição da renda da Loteria 
Esportiva. 

OaI a razão do rnOS50 projeto, procurando pelo menos atenuar 
esta politica discricionária e injusta. 

O projeto e a justificativa são os seguintes: 

"PROJETO DE LEI N' • DE 1975 
Acmceata plripalo .. /CO ao ut. 3t do DecreCo-III 

.. 594. • 1969. .. ......... a LoterIa r..,ortt,. 
Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Oeputado Antônio Bresolin 

Art. 19 O Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969, 
passa a vigorar com o acréscimo de um parágrafo único ao 
art. 39• na forma seguinte: 

"Art. 39 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
.) .......................................... . 
b) •.............•...•.•..•...•............... 
c) ...........................•••....•....•.•.. 
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Parágrafo único. Do percentual estabelecido na alínea 
• deste artigo. 5% (cinco por cento) destinar-se-ào aos munici­
pios onde haja postos de venda da Loteria Esportiva Federal. 
para aplicação exclusiva em programas de assistência social." 

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões. em de novembro de 1975. - Depu­

tado A.tóeIo 81'1101Ja. 

Jllltln~ 

Sabemos que há uma quase tradição ne$ta Casa de rejei­
tar qualquer projeto que pretenda alterar OI critérios de distri­
buição das rendas da Loteria Esportiva. ~ que o Governo. 
através de seus porta-vozes no Congresso. não atinou para a 
realidade de que "tudo neste mundo se transforma" e que 
nada permanece perfeito aI! o fim. ~ o caso da Loteria Espor­
tiva: concebida. aplicada e supervisionada pela Caixa Eco­
nômica Federal. por sugestão governamental. até hoje não se 
apercebeu de que os imensos recursos ·retirados do meio 
circulante local não têm a mínima expectativa de retomo, 
empobrecendo a origem e enriquecendo o local de destino. 
Os municípios. mais de 4 mil em todo o País. não recebem 
especificamente 05 beneficios do dinheiro carreado semanal­
mente para a Caixa Econômica, a quem incumbe. pela lei. 
destiná-lo a uma Fundação (a Legião Brasileira de 
Assistência), que o redistribui qundo seus próprios cril!­
rios. Não hão em verdade, obrigação legal para que a redistri. 
buição se faça, pelo menos em parte, aos responsáveis diretos 
por toda a arrecadação: os municipios. 

Nosso Projeto quer, portanto, tomar mais justa a lei que 
instituiu a Loteria Esportiva Federal (Decreto-lei n' 594, de 
1969), fazendo com que pelo menos 5% (cinco por cento) dos 
40% (quarenta por cento) destinados a aplicações de caráter 
assistencial, educacional e de aprimoramento flsico sejam en­
tregues às municipalidades, para aplicação obrigatória em 
programas de: assistência social. 

Contamos, portanto, com a cOmpreensão dos eminentes 
colegas e com a sensibilidade do Governo para a solução 
satisfatória do problema. não negando seu apoio à apro­
vação desta lei projetada." 

Era o que tinha a dizer. 

O SR- PRESIDENTE (Maallllln Plato) - Concedo a palavra 
ao Sr. De:putado Sílvio VenturoJli. (Pa ... ) . 

Ausente. 
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Pe:ixoto Filho. 

O SIL PEIXOTO FILHO (MD8 - RJ. Pro.aad. o ..... te 
dllalrao.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, há inúmeros colégios 
da rede de ensino privado que vêm lutando com sérias dificuldades fi­
nanceiras para solver seus compromissos previdenciários, tanto que, 
há pouco tempo, o Conselho Federal de Educação sugeriu uma 
fórmula capaz de amenizar essa situação -"o MEC pagaria os dé­
bitos existentes com a Previdência Social em troca de vagas ociosas 
para distribuição com alunos carentes". Em seguida, o INPS anun­
ciou o parcelamento das dividas com prazo atê 31 de dezembro vin­
douro. Nada mais foi divulgado sobre a iniciativa do Conselho Fe­
deral de Educação. 

Enquanto isso, o Tribunal Federal de Recursos entende que a 
isenção da cobrança de débitos previdenciários só atinge as entidades 
que disponham do certificado respectivo, fornecido pelo Conselho 
Nacional de Serviço Social, 6rgão capaz para reconhecer a sua 
condição de utilidade pública, identificada pelas finalidades sociais, 
se:m ganho do lucro. e que é o Pais que lhes dá direito à imunidade. 

Foi o que decidiu o Tribunal Federal de Recursos, julgando 
ação ajuizada pela Escola Normal c Ginâsio São Francisco, de 

Minas Gerais, com que pretenderam revogar a cobrança intentada 
pelo INPS para recebimento de débitos previdenciârios decorrentes 
das suas atividades no perfodo de fevereiro de 1967 a dezembro de 
1971. 

Tudo isso devidamente considerado, levará, por certo, o Mi­
nistro Ney Braga a decidir, o quanto antes, sobre a oportuna e vAlida 
sugestão do CFE, que, além de amparar o estudante carente, contri­
bui decisivamente para minorar a situação deficitária dos col~ios 
particulares. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (M .............. ) - Concedo a palavra 
ao Sr. Deputado Hildêrico Oliveira. 

O SR. HILDtRICO OLIVEIRA (MD. - .A ........ o 
......, ....... )- Sr. Presidente, maÍl de umll ver; abordamo .. 
nesta tribuna, a necessidade inadiável de revisão ao eleitorado 
brasileiro; há alguns meses falãvamos, inclllsive, da neceaaidade 
dessa revisão na Bahia, de um modo geral e, em particular, no Mllni­
cfpio de Pojuca. naquele Estado. Invocamos, àquela época, o art. 71 
do Código Eleitoral, que aborda aos. causas do· cancelamento de 
títulos, dentre as quais o falecimento de eleitor, a pluralidade deins­
crição e o fato de deixar de votar durante seis anos ou três eleiÇÕC5 se­
guidas. 

Para um Pais que possui mais de 36 milhões de eleitores e que, 
segundo estimativas, chegará a 40 milhões no pleito de 1976, o pro­
cessamento dos casos de cancelamento previstos no CódiBo Eleitoral 
evitará, certamente, o acúmulo de trabalho na pr6ltima eleição 
Assim acontecendo, Sr. Presidente, aproveitamo-nol da oportuni· 
dade em que ocupamos esta tribuna para aplaudir o Corregedor­
Geral da Justiça Eleitoral, Ministro Moacyr Calunda, pelo provi­
mento através do qual o TSE vai iniciar rigorosa revisão de todo o 
eleitorado brasileiro para as próximas eleiÇÕC5 de 1976. Todas 8! 

Corregedorias estaduais já estão cientificadas sobre tal medida. Satis­
feitos ainda mais ficamos pelo fato de o TSE receber trimestralmente 
dados referentes à situação e1eftoral em todos OI Estados e Terri­
tórios brasileiros, o que, infcli7;r.entc, aI! então, não vin.ha sendo ri· 
gorosamente observado. 

Medida deveras eficaz. e~: . \ai, Sr. Presidente, C) aplauso que 
ora conferimos ao Corregedor-<.. ,i da Justiça Eleitoral. 

O SR. PRESIDENTE (MIl.;:alhies Pinto) - Com a palavra o 
Sr. Deputado Pedro Lauro. . 

O SR. PEDRO LAURO (MDB - PRo Pl'OIItlnda o ...... te di .. 
curso.) - Sr. Presidente Srs. Congressistas, um dos problemas mais 
graves enfrentados pela humanidade contemporânea refere-se à que­
bra do equilíbrio ecológico, em decorrência das necessidades da 
sociedade industrial. 

Em verdade, os resíduos industriais têm provocado a poluição 
não só do ar atmosferico como também dos rios e dos mares. Alêm 
disso, os recursos naturais vêm sendo sistematicamente explorados, 
atingindo a atividade predatória do homem as matas e norestas, que 
dão lugar a inóspitos desertos. 

Em conseqüência dessa situação, o equilíbrio ecológico foi 
seriamente prejudicado, ameaçando,inclusive, a própria sobrevivên­
cia dos seres vivos, que cada vez enfrentam maiores dificuldades para 
viver. 

Por essa razão. é evidente que devem ser adotadas todas as 
providências que tenham por objetivo evitar a poluição ambiental e 
a quebra do equilíbrio' ecológico. Pois bem, a proposição em foco 
tem por anelo, em última análise, CS$8S medidas. 

Efetivame:nte, como o Sindicato da Indústria de Panificação tem 
reiteradamente afirmado, o alto custo da energia está tomando 
impraticável a utilização de fomos elétricos para a fabricação de 
pães, massas alimentícias e biscoitos. ~ ., 

Assim, os responsáveis por panifica4~}'il~ e estabelecimentos 
industriais assemelhados, na hipótese de manutenção do preço das 
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atuais tarifas pelo fornecimento de energia elétricà, pretendem voltar 
a utilizar os antigos fornos a lenha, assim como fornos a gás e óleo. 

Ora, como se sabe, os fornos a lenha consubstanciam processo 
anti-higiênico, Causando sérios problemas como a poluição ambien­
tai e o desmatamento, eis que, como é óbvio, imensas florestas terão 
quer ser destruídas para alimentar os fornos desses estabelecimentos. 

Nessa conformidade, como solução indispensável para a ques­
tão, temos para nós que deverá ser instituída uma tarifa especial para 
as panificadoras e estabelecimentos congênereS, com redução de cin­
qUenta por cento sobre o preço normal, a fim de estimulá-Ias a man­
ter ou instalar fornos elétricos, que evitarão os problemas de polui­
ção e desmatamento, assim como o de consumo excessivo de combus­
tíveis, nos casos de utilização de fornos movidos a gás ou óleo. 

I:: de se ressaltar, ainda, que a medida ora preconizada, além de 
destinar-se à preservação do equillbrio ecológico, determinará a 
diminuição dos preços de custo na fabricação de pães e similares, 
beneficiando, assim, o próprio consumidor. 

Nessa conformidade, por configurar medida de interesse de to­
da a coletividade e não'apenas de uma classe ou categoria, submete­
mos a proposição à consideração de nossos nobres pares, esperando 
sua indispensável aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Maplhies Pinto) - Está encerrado o 
período de breves comunicaÇões. (Pau ... ) 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 
11 horas, neste plenário, destinada à apreciação das Propostas de 
Emenda a Constituição n's 33, 34 e 54, de 1975. 

O SR. PRESIDENTE (Maplhies Pinto) - Passa-se á 

ORDE~DODIA 

Discussão, em primeiro turno, das Propostas de Emenda 
â Constituição n's: 

32, de 1975, que dá nova redação ao art. 39 da Constitui­
ção; 

36, de 1975, que altera a redação dos artigos 39,41 e § 19 
do art. 77 da Constituição; e 

53, de 1975, que altera a redação do § I' do art. 17, a do 
caput do art. 39 e a do seu § 29, mantidas suas alineas, a do 
capu' do art. 41 e seu § 19, e revoga o inciso V do art. 42 e o 
§ 7' do art. 59, da Constituição, tendo 

PARECER, sob n9 134, de I 97S-CN, da Comissão 
. Mista, pela rejeição das propostas. 

Em discussão as propostas. 
ConcedO a palavra ao nobre Deputado Juarez Bernardes. 

O SR.' JUAREZ BERNARDES (MDS - GO. Pronuncia o 
seguinte discuno.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, discute-se 
neste momento Proposta- de Emenda à Constituição Federal que 

-pretende a integração ao processo global de eleições nacionais, dos 
eleitores domiciliados no Distrito Federal. 

Considera a Emenda que cerca de 200 mil eleitores estariam 
marginalizados do mais elementar direito político, o de votar e ser 
votado, não obstante o permissivo da Lei n9 6.091, de agosto de 
1974, a qual facultou, em caráter provisório e de maneira bastante 
parcial, que inscritos em outros Estados e Territórios da Federação o 
fizessem, sediados no Distrito Federal. Dissemos provisório, por 
impraticável após o crescimento populacional do Distrito Federal; 
parcial. porque não permite livre escolha dos candidatos, o que, 
certamente, só se configura através da participação viva e direta dos 
interessados. E de uma forma ou de outra, Sr. Presidente, o princi­
pio do domicilio eleitoral está a sofrer uma subversão, porquanto o 
nosso sistema eleitoral é calcado no princípio domiciliar. 

Como ponto de partida para corrigir o dispositivo constitu­
cional, a proposta de alteraf<ão do § 19, do art. 17, é de fundamental 
importância, dando competência ao Congresso Nacional, o que está 

afeto ao Senado, no tocante a legislar e exercer fiscalização financei­
ra e orçamentária no Distrito Federal, com au~flio do Tribunal de 
Contas. 

Da conjugação dos art. 17, § )9, e 42, inciso V, ambos da 
Constituiçã.o Federal, verificamos que, pela redação vigente, tais 
preceitos se chocam com o do art. 70, igualmente da Lei Magna. 

Conseqüentemente, exercida a fiscalização financeira e 
orçamentária do Distrito Federal, pelo Congresso, como enseja a 
Emenda em exame, estará em plena condição de merecer o apoio' 
desta Casa, a fim de assegurar ao Distrito Federal o que hoje lhe ne­
ga a Constituição, equiparando-o ao Território de Fernando de 
Noronha. 

Justifica-se o disposto quanto ao pequeno e valioso Território, 
em razão de seu inexpressivo número de habitantes, o que reduz a 
proporção de eleitores. Quanto a este particular, desejamos fazer 
uma observaçãó que diz respeito ao preceituado na Constituição de 
1946, cuja referência ao número de Deputados dos Estados era em 
função dos habitantes, ao passo que a Constituição de 1967, segundo 
a redação dada pela Emenda n' I, o número de DeputadOS depende 
do eleitorado. 

Portanto, não se concebe o isolamento do Distrito Federal na 
formação do contexto democrático doPais, e como ponto de partida 
a Proposta de Emenda à Constituição Federal faz-se necessária. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Malalhi" Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VIEIRA (MDB - SC. Sem Reyilio do Ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Oposição tem constan­
temente lutado para permitir que o eleitor do Distrito Federal exerci­
te o direito de voto. Não entendemos e não aceitamos que até: hOJe, 
nào se tenha encontrado uma fórmula capaz de permitir que o eleitor 
inscrito na Capital da República goze desse direito de cidadania. 

Até a Revolução, as eleições para Presidente da República, se· 
gundo o texto constitucional, eram diretas e, se o eleitor do Distrito 
Federal não votasse para outros cargos, votaria, pelo menos, para o 
de Presidente da República. 

Na evolução do processo revolucionário, tirou-se a possibilida­
de de eleição direta, que o MDB continua defendendo. 

De acordo com nossas ConstituiÇÕC5, inclusive com a de 1946, 
os eleitores do Distrito Federal votavam, elegiam Deputados Fe­
derais, Senadores e inclusive Vereadores. Pelas crIticas feitas à 
Câmara Municipal do antigo Distrito Federal, entendeu-se que o 
Legislativo local era inconveniente.' Mas, como suprimir-se a 
representação, no Congresso Nacional, de uma unidade da 
Federação da maior importância, onde se situa a Capital da Repú­
blica, cérebro de toda a administração do Pais'? Por que os 
Territórios podem eleger um Deputado, com exceção de Fernando 
de Noronha, mas não permitimos que a Capital do País tenha seus 
representantes'? O que se faz é conceder ao Senado Federal, Casa 
constituída de representação partidária dos Estados, para assim esta­
belecer o equilíbrio na própria Federação, competência de legislar 
para o Distrito Federal, conferindo-lhe atribuição que deveria estar 
afeta ao Congresso Nacional ou a um Legislativo local. Na ausência 
desse Legislativo. dever-se·ia pelo menos permitir a eleição de 
Deputados e de Senadores no Distrito Federal. 

Ao justificar a emenda, demonstramos o absurdo a que o 
Governo chegou. A Lei nq 6.091, de 15 de agosto de 1974, descobriu 
uma preciosidade. A residência do eleitor deixou de se confundir 
com o domiCl1io eleitoral. e se permitiu que o eleitor de outro Estado, 
que ~teja residindo no Distrito Federal, exercite o direito de voto no 
que diz respeito à eleição de Deputado e de Senador. 

Ora, Sr. Presidente, isto evidencia um erro clamoroso em que se 
vem incorrendo, mesmo porque, de acordo com a Lei n9 6.091, ao 
invés de se inscreverem os eleitores residentes na Capital, o que se fez 
foi compelir eleitores, a fazerem voltar seus titulos eleitorais para os 
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Estados de origem' a fim de usarem posteriormente de uma prer­
rogativa contrária a todo o texto da legislação eleitoral. ou seja. a de 
exercer. em Brasília. o direito de VOIO. 

Assim agiu uma parcela minoritária; enquanto o grande eleito­
rado do Distrito Federal continua sem o direito de votar e ser vota­
do. O título, é um enfeite que se exige para concursos públicos. para 
as repartiçÔcs onde a prova de quitação eleitoral deve ser feita. mas 
aqueles que têm o título c querem votar. nio podem fazê-lo. Entre­
tanto, se lhes exigem outros deveres, como se algum direito se lhes 
concedesse. O eminente e ilustre Relator, no seu parecer contrário. 
apcn'as faz brevíSsimo comentário a prop6sito da Proposta de Emen­
da Constitucional nf 53. S. Ex' desaconsclha a representação do Dis­
trito Federal, mas não diz por que razão. Continuo a nio entender 
essa deliberação, assim como os eleitores do Distrito Federal. Nio é 
possível que a sabedoria poUtica do Governo e de sua ilustre 
representação não aceite esta emenda e não se possa estudar uma 
fórmula para dar ao cidadão a característica fundamental do direito 
de cidadania - votar e ser votado. 

O SR. PRESIDENTE (Maplhies Pinto) - Continua em dis­
cussão. (Pausa.) . 

Não havendo mais quem queira discutir as propostas, declaro-a 
encerrada. 

O Sr. Adhemar Ghisl - Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Ma,afhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Adhemar Ghisi. 

O SR. ADHEMAR GHISI (ARENA-SC. - Sem rewllliô do 
orador) - Sr. Presidente, Sr5. Congressistas, a representação gover­
nista votará de acordo com os termos do parecer aprovado por 
unanimidade pela Comissão Mista constituída por Senadores e 
Deputados. que concluiu pela rejeição das três emendas consti­
tucionais propostas. Naquele parecer estão exarados os pontos de 
vista que levaram todos os Parlamentares de ambos os partidos à 
conclusão a que efetivamente chegaram. 

Nestas condiç3cs e para não nos alongarmos mais com a repe­
tição de argumentos já exaustivamente debatidos por eminentes cole­
gas nossos do Congresso Nacional, reafirmamos nosso ponto de vis­
ta, em nome da Maioria. pela rejeição das três emendas constitu­
cionais propostas. 

O SR. PRESIDENTE (Maplbies Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Siqueira Campos, para encaminhar a votação. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (ARENA - GO. Sem rewilio do 
orador) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. ao apresentar a propos­
ta de Emenda à Constituição que tomou o n9 32/75. tive em mente. 
reparar uma injustiÇa gritante que se comete não somente contra os 
Territórios Federais. mas principalmente contra os eleitores ali re· 
sidentes. 

Entendo que a existencia de Territórios Federais é algo que não 
pode ser compreendida por civilizações mais adiantadas. Podemos 
até aceitar o fato. como uma forma de se dar autonomia relativa a 
certas áreas distantes do Pais. que. assim. ganham melhores condi­
ções de desenvolvimento e de integração. ao contexto nacional. 

No entanto. Sr, Presidente. não podemos. em aceitando a 
existência de Territórios Federais, compreender a quase total margi­
nalização dos direitos dos seus eleitores. I:: de bom senso que se 
reconheça que o Território Federal não tem mesmo status de Estado, 
não podendo. pois. ter representação no Senado Federal, mas é um 
absurdo que se tire o direito do seu habitante de eleger seus represen­
tantes para a Câmara Federal. em eleiÇÕC5 proporcionais. Nào po­
demos aceitar uma eleição majoritária para integrantes da Câmara 
dos Deputados e nào podemos aceita~. também. possa uma unidade 
da Federação. mesmo no caso dos Territórios. ter apenas um repre­
sentante nesta Casa. Deveriam ter pelo menos a mesma represen­
tação que é deferida ao menor Estado da Federação. 

Assim. é: de ser aceita esta Proposta de Emenda à Constituição. 
de n' 32. devendo. também., ser consagrado o direito de os eleitores 
do Distrito Federal elegerem seus representantes para a Câmara dos 
Deputados. 

Lamento que a Liderança de meu partido tenha ponto de vista 
contrário e que os responsáveis pelo sistema revolucionário não 
atentem para, a injustiÇa que estão deixando permanecer indefini­
damente. ao negar aos eleitores do Distrito Federal e dos Territórios 
a oportunidade de terem repr~ntações em número equivalente às 
de outras unidades federativas. 

A discussão deste projeto nesta segunda-feira. quando estava 
programada para o dia 2 de dezembro - e contra essa antecipação 
lavro o meu protesto - é mais uma forma de dcSmotivação para os 
políticos. que hoje não têm capacidade absolutamente para mais 
nada neste País. A tão propalada, imaginação criadora. nós. os 
homens públicos desta Nação. não podemos exercitã-Ia. porque 
qualquer iniciativa nossa é: sempre rejeitada. sob qualquer forma que 
se apresente. 

O SR. PRESIDENTE (Ma,alhies Plato) - Concedo a palavra 
ao nobre: Deputado Antônio Pontes. para encaminhar a votação. 

O SR. ANTÓNIO PONTES (MDB - SP. &m re'lIIio do 
orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. evidentemente a ini­
ciativa do nobre Deputado Siqueira Campos encontrou na popu­
lação dos Territórios Federais total apoio. E esperavam os habi­
tantes daquelas unidades da Federação que o Congresso Nacional. 
através das lideranças da ARENA nesta Casa e no Senado Federal. 
compreendesse o alcance da proposta do eminente representante do 
Estado de Goiás, Mais uma vez. porém. verificamos o absoluto 
desinteresse da ARENA pelas iniciativas parlamentares. sobretudo 
aquelas que vão ao encontro dos interesses populares. 

Ficamos verdadeiramente estarrecidos ao verificar que a Lide­
ranç;! da ARENA recomendou ao Relator desta proposição sua re­
jeição. sepultando. assim. uma aspiração de todas as comunidades 
dos Territórios Federais. Creio que ose/eitores dos Territórios have­
rão de dar a resposta no tempo oportuno àqueles que hoje assim se 
manifestam. 

Esperamos que o eminente Deputado Siqueira Campos volte a 
apresentar esta proposta no prólI:imo ano. Quem sabe novos ares po­
derào surgir nesta Casa e ela ser aprovada. beneficiando a represen· 
tação dos Territórios Federais. 

Sr. Presidente. acresce mais, à nossa argumentação. que os Ter­
ritórios só tém um representante. A Bancada da Amazônia nesta 
Casa é composta de 21 Deputados, enquanto apenas o grande Es­
tado de São 'Paulo tem 46 representantes. Com a aprovação desta 
emenda do Deputado Siqueira Campos, teriam os a representação po­
lítica dos Territórios aumentada e. conscqUentcmente. a Bancada da 
Ama2.ônia. Seriam mais vozes a defender solução para os grandes 
problemas que estão a desafiar a coragem e a capacidade dos homens 
públicos desta Pátria. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (MaRalbàes Pinto) - Sendo evidente a 
falta de quorum para votação das propostas de emendas à Consti­
tuição. declaro encerrada a presente sessão,' 

r Levanta-se a sessão às J 8 horas e 55 minutos.) 

ATA DA 202' SESSÃO CONJUNTA. REALIZADA EM 17-11-75 
(Publicada no DCN de 18-11-75) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 3.49/, no cabeçalho da sessão. 
Ondeselé:: 

ATA DA 201' SESSÃO CONJU~TA, EM 17 DE NOVEM­
BRO DE 1975 

leia-se: 
ATA DA 202' SESSÃO CONJUNTA, EM .7 DE NO­

VEMBRO DE 1975 
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